DECLARAÇÃO DE VOTO DA BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES AO PROJETO DE LEI COMPLAMENTAR Nº. 62, DE 2008.

O Projeto de Lei Complementar nº. 62, de 2008, encaminhado pelo Senhor Governador, dispõe sobre a qualificação, como organizações sociais, das fundações que especifica, e dá providências correlatas.

As providências correlatas a que se refere o Governador consistem na revogação do § 5º do artigo 6º, do § 4º do artigo 14 e do § 2º do artigo 16 da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.

A mensagem aditiva de 30 de abril de 2009 alterou os artigos 1º, 6º, 7º e 9º da Lei complementar 846, de 1998.

Entre as alterações trazidas pela mensagem aditiva, consta a extensão, às entidades sem fins lucrativos que atuem no atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, paralelamente às fundações de apoio aos hospitais de ensino, da possibilidade de qualificação como organização social, no âmbito estadual.

Na exposição de motivos que acompanha o texto original, a Secretaria da Saúde afirma:

“[...] a proposta de alteração (da LC 846/98) pretende que seja excluído o §5° do artigo 6° da lei em tela, retirando, assim, a vedação do estabelecimento de parcerias com Organizações Sociais de Saúde em serviços de saúde já existentes.

Da mesma forma, se requer a extinção do disposto no §4º do artigo 14 da lei nº 846/98, que versa sobre a vedação de serem destinados às OS estabelecimentos de saúde do Estado em funcionamento.

Finalmente se requer também a exclusão do §2° do artigo 16 da lei em tela, que proíbe o pagamento de vantagem pecuniária permanente pela organização social aos servidores afastados para estas entidades.

Além destas exclusões, pretende-se incluir na Lei nº 846/98, a possibilidade de qualificação das fundações de apoio aos hospitais de ensino como organização social, desde que tenham existência de pelo menos 10 anos ou mais, quando da publicação da alteração da Lei. [...]esta pasta pretende ampliar alguns de seus serviços de saúde, de modo que o modelo de gestão pela Administração Pública não irá conseguir fazer frente à demanda populacional que se pretende atingir.”

Estes aspectos foram agravados pela mensagem aditiva do Governador que, em função de sua imprecisão redacional, eliminava todos os parágrafos do artigo 9º, referentes à fiscalização dos contratos de gestão, inclusive a comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais, da qual fazem parte dois Deputados, representando a Comissão de Saúde e Higiene, da ALESP. Tal imprecisão foi, afinal, corrigida pela redação da emenda aglutinativa. 
Além disso, a emenda ao PLC 62/08, apresentada por relator especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, propunha que as unidades de saúde que, até então, atendiam exclusivamente ao SUS, passassem a vender serviços para os planos de saúde e pacientes particulares. Essa emenda foi acatada pelos demais relatores e, posteriormente, incorporada pela Emenda Aglutinativa. 
Os parágrafos 5º do art. 6º e 4º do artigo 14, que se pretendem excluir, foram fruto de uma grande mobilização dos defensores do SUS e da Bancada do PT em 1.998, para evitar a privatização dos serviços estaduais de saúde. Naquele momento houve uma vitória parcial no sentido que só poderia ser privatizada a administração dos novos equipamentos de saúde.

No momento em que a crise financeira internacional mostra a falência da desregulamentação neoliberal acrítica, o governo Serra propõe entregar toda a administração dos serviços próprios de saúde para entidades privadas, que não possuem qualquer controle da sociedade.

Outra preocupação da Bancada do PT é a falta de transparência na habilitação das instituições como organizações sociais pelo Secretario de Saúde e a escolha das mesmas para gerenciar os equipamentos de saúde, com dispensa de licitação. Este procedimento pode gerar uma relação pouco transparente entre o administrador e o governo estadual. Em função disso, o então líder Cândido Vacarezza apresentou o PLC nº 3, de 2005, que altera dispositivos da LC 846/1998, procurando dar maior transparência à qualificação e aos contratos de gestão das Organizações Sociais.

Concluindo, o Projeto de Lei Complementar nº. 62, de 2008 vai de encontro à nossa visão do papel do Estado brasileiro, razão pela qual lhe declaramos nosso voto contrário, uma vez que as alterações propostas no decorrer da fase de instrução não nos convenceram a adotar posição distinta. 
Sala das Sessões, em

DEPUTADO RUI FALCÃO

Líder da Bancada do PT

